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Carta ao Editor referente ao artigo “Interrupção 
Voluntária da Gravidez nos Cuidados de Saúde 
Primários em Portugal: Problemas e Desafios 
Futuros”

Letter to the Editor regarding the article “Medical 
Abortion in Primary Health Care in Portugal: Problems 
and Future Challenges”
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 Caro Editor,
 Foi com grande interesse que lemos o artigo “Inter-
rupção Voluntária da Gravidez nos Cuidados de Saúde 
Primários em Portugal: Problemas e Desafios Futuros”,1 
publicado no número de outubro de 2023 da Acta Médica 
Portuguesa.
 A interrupção voluntária da gravidez (IVG) é um ato mé-
dico que, após a aprovação da lei n.º 16/2007 de 17 de abril 
de 2007,2 passou a ser não punível caso seja realizada por 
um médico, ou sob a sua direção, em estabelecimento de 
saúde oficial ou oficialmente reconhecido e com o consen-
timento da mulher grávida, quando for realizada, por opção 
da mulher, nas primeiras 10 semanas da gravidez.
 Este artigo foi escrito com o objetivo de realçar os pro-
blemas atuais e desafios futuros da IVG, caso, como foi 
anunciado no dia 5 de abril de 2023,2 a IVG fosse alargada 
aos Cuidados de Saúde Primários (CSP).
 Os problemas atuais são o elevado tempo de espera 
após encaminhamento pelos CSP ou outra porta de entra-
da no Serviço Nacional de Saúde (SNS) para realização 
da IVG; a idade gestacional legal para a realização do pro-
cedimento se encontrar não raras vezes no limite das 10 
semanas ou tendo sido mesmo já ultrapassada; o elevado 
número de utentes sem médico de família; a lista de profis-
sionais objetores de consciência poder estar desatualizada 

e a falta de estratégias para limitar as IVG de repetição.
 Relativamente aos desafios futuros que se levantam 
caso a IVG seja alargada aos CSP, destacam-se a desi-
gualdade de resposta em qualidade e acessibilidade dos 
utentes com e sem médico de família; as derrapagens fre-
quentes do tempo máximo de resposta, pondo-se em causa 
a garantia de resposta atempada principalmente às utentes 
que procuram cuidados no limite da idade gestacional le-
gal; a falta de meios nos CSP para fazer datação correta 
do tempo de gravidez (será a data da última menstruação 
suficiente?); a falta de formação dos profissionais dos CSP 
nesta área; e ainda a gestão das possíveis complicações 
pós-procedimento.
 Como médicas de família em unidades distanciadas de 
grandes centros urbanos e onde o acesso a cuidados é 
limitado, tanto pela falta de profissionais médicos como pe-
las longas distâncias aos hospitais, validamos todas estas 
preocupações e realçamos a importância de ver esclareci-
das todas as questões por este artigo levantadas.
 É de enaltecer a partilha destas preocupações e tenta-
tivas de alertar para a criação de novas soluções viáveis, 
ainda mais quando o SNS se encontra num contexto de 
rotura.
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